
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3270146 - MS 
(2026/0200054-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : ELISAMAR LINARES GAMA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ HABITZREUTER - PR077624

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NÃO IMPUGNAÇÃO DOS ÓBICES APONTADOS NA DECISÃO DE

INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182

DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O agravo em recurso especial tem por objetivo atacar todos os óbices

apontados  pelo  Tribunal  a  quo  ao  inadmitir  o  recurso  especial.  Em

obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  a  impugnação  não  pode  ser

genérica. Ademais,  a decisão de inadmissibilidade do recurso especial

não é formada por capítulos autônomos, mas por um dispositivo único,

de modo que, se o agravante deixa de impugnar adequadamente qualquer

um dos fundamentos de inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do

agravo em sua integralidade.

2. No caso dos autos, a decisão que inadmitiu o especial, ora impugnada,

não admitiu o recurso especial, com base nos seguintes argumentos: a)

incidência da Súmula n. 7 do STJ; b) incidência da Súmula n. 83 do

STJ. 

3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a

parte  comprove  que  o  entendimento  desta  Corte  Superior  destoa  da
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conclusão adotada pelo Tribunal de origem, ônus do qual a defesa não se

desincumbiu.

4. Revela-se insuficiente, para pedir o afastamento da Súmula n. 7 do

STJ,  alegar genericamente que não se pretende o reexame de provas,

omitindo-se em indicar qual a premissa fática delineada e admitida pelo

Tribunal a quo que, uma vez revalorada, permite a pretendida absolvição

do réu .

5.  Assim,  forçoso  constatar  que  não  houve  fundamentação  clara,

específica  e  pormenorizada  capaz  de  contraditar  os  fundamentos

exarados na decisão combatida, o que atrai a incidência do enunciado da

Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o agravo do  art. 545 do CPC que

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 18 de agosto de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3270146 - MS 
(2026/0200054-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ELISAMAR LINARES GAMA
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ HABITZREUTER - PR077624

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NÃO IMPUGNAÇÃO DOS ÓBICES APONTADOS NA DECISÃO DE

INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182

DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O agravo em recurso especial tem por objetivo atacar todos os óbices

apontados  pelo  Tribunal  a  quo  ao  inadmitir  o  recurso  especial.  Em

obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  a  impugnação  não  pode  ser

genérica. Ademais,  a decisão de inadmissibilidade do recurso especial

não é formada por capítulos autônomos, mas por um dispositivo único,

de modo que, se o agravante deixa de impugnar adequadamente qualquer

um dos fundamentos de inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do

agravo em sua integralidade.

2. No caso dos autos, a decisão que inadmitiu o especial, ora impugnada,

não admitiu o recurso especial, com base nos seguintes argumentos: a)

incidência da Súmula n. 7 do STJ; b) incidência da Súmula n. 83 do

STJ. 

3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a

parte  comprove  que  o  entendimento  desta  Corte  Superior  destoa  da
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conclusão adotada pelo Tribunal de origem, ônus do qual a defesa não se

desincumbiu.

4. Revela-se insuficiente, para pedir o afastamento da Súmula n. 7 do

STJ,  alegar genericamente que não se pretende o reexame de provas,

omitindo-se em indicar qual a premissa fática delineada e admitida pelo

Tribunal a quo que, uma vez revalorada, permite a pretendida absolvição

do réu .

5.  Assim,  forçoso  constatar  que  não  houve  fundamentação  clara,

específica  e  pormenorizada  capaz  de  contraditar  os  fundamentos

exarados na decisão combatida, o que atrai a incidência do enunciado da

Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o agravo do  art. 545 do CPC que

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

ELISAMAR LINARES GAMA interpõe  agravo  regimental  contra  a

decisão da lavra da Presidência desta Corte Superior, que não conheceu do agravo

em recurso especial.

O agravante  sustenta,  em síntese,  que  houve impugnação específica  e

pormenorizada dos óbices aplicados na origem (Súmulas 7 e 83 do STJ), de modo a

afastar a incidência da Súmula 182/STJ, com pedido de processamento do recurso

especial.

Pleiteia  a  reconsideração  da  decisão  anteriormente  proferida  ou  a

submissão do recurso ao colegiado da Sexta Turma.

O Parquet Federal oficiou pelo não provimento  do recurso, in verbis:

PENAL E PROCESSUAL PENAL.  AGRA VO REGIMENTAL
NO AGRA VO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE
ARMA  DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  ARESP.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AUSÊNCIA  DE
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IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SUBSIDIARIAMENTE.
PRETENSÃO  DE  ALTERAÇÃO  DE  REGIME  PRISIONAL.
IMPOSSIBILIDADE.  PENA  SUPERIOR  A  4  ANOS.
MULTIRREINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. ÓBICES
DAS  SÚMULAS  7  E  83  DO  STJ.  PARECER  PELO
DESPROVIMENTO DO AGRA VO REGIMENTAL.  (fl. 349)

VOTO

O agravo em recurso especial tem como objetivo atacar todos os óbices

apontados pelo Tribunal a quo ao inadmitir o recurso especial. Em obediência ao

princípio da dialeticidade, a impugnação não pode ser genérica.

Ademais,  "a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de modo que se o

Agravante  deixa de impugnar  adequadamente  qualquer  um dos fundamentos  de

inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do agravo em recurso especial em

sua  integralidade"  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.785.474/SC,  Rel.  Ministra

Laurita Vaz, 6ª T., DJe 3/5/2021). Nesse sentido:

[...] 1. A impugnação específica, pormenorizada e concreta de
todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do
recurso  especial  é  requisito  para  o  conhecimento  do  agravo.
Apresenta-se insuficiente, pois, a mera alegação de não incidência
dos  óbices  apontados  pela  decisão  agravada.  [...]  4  .  Agravo
regimental  desprovido.  (AgRg no  AREsp  n.  2.096.679/SC,  Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe 9/3/2023)

A Vice-Presidência da Corte de origem inadmitiu o recurso especial,

sob o argumento de incidência das Súmulas n. 7 e n. 83 do STJ.

Todavia, na petição de agravo em recurso especial, quanto ao óbice da

Súmula n. 7 do STJ, a defesa sustenta que "não é o caso de deixar de admitir o

recurso  especial  interposto  pelo  agravante  sob  o  argumento  não  ser  possível
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discutir  reexame de fatos e provas produzidas no processo, encontrando óbice

nas Súmulas 07 do STJ. É possível a simples revaloração".

Assim,  forçoso concluir  que a defesa não apresentou "impugnação

específica,  pormenorizada  e  concreta"  quanto  ao  argumento  de incidência  da

Súmula n. 7 do STJ.

 Com efeito, é insuficiente, para pedir o afastamento da Súmula n. 7 do

STJ, alegar genericamente que não se pretende o reexame de provas, omitindo-

se em indicar qual a premissa fática delineada e admitida pelo Tribunal a

quo que, uma vez revalorada,  permite a pretendida absolvição do réu .

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE
INADMITIU O RECURSO NÃO COMBATIDOS. SÚMULA N.
182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Nas razões de pedir  do agravo em recurso especial,  a  parte
deixou de refutar, especificamente, os fundamentos utilizados da
decisão impugnada, o que atraiu a incidência da Súmula n. 182
do STJ.
2. O acórdão de apelação indicou razões claras e suficientes para
afastar  a  tese  de  negativa  de  autoria  e  a  parte  não  indicou
omissão  sobre  ponto  essencial  para  o  julgamento  da  lide  ou
redação  de  difícil  compreensão,  a  justificar  a  interposição  de
recurso especial a pretexto de violação do art. 619 do CPP.
3. Ainda, "para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, o
agravante  deve  demonstrar  que  os  precedentes  indicados  na
decisão que inadmitiu o recurso especial são inaplicáveis ao caso
ou  deve  colacionar  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes  aos  indicados  na  decisão  para  comprovar  que
outro  é  o  entendimento  jurisprudencial  do  STJ"  (AgRg  no
AREsp n.  1823881/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha,
5ª T., DJe 26/4/2021), o que não ocorreu.
4. Não é suficiente, para requerer o afastamento do óbice da
Súmula  n.  7  do  STJ,  alegar  genericamente  que  não  se
pretende  o  reexame  de  provas.  Deixou  de  ser  indicada
premissa  fática  delineada  e  admitida  pelo  Tribunal  a  quo
que, uma vez revalorada, permitisse a pretendida absolvição.

5.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp  n.
1.827.996/PR,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021.)
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Além disso, forçoso concluir que a defesa deixou de desincumbir-se do

ônus  de  impugnar  clara,  específica  e  pormenorizadamente  a  afirmação  de

incidência da Súmula n. 83 do STJ, pois não indicou precedentes (com o mesmo

quadro fático) que apoiem a tese defensiva e limitou-se a afirmar "[ser] inviável

a aplicação desta Súmula 83 do STJ no presente caso e diante de outras situações

semelhantes,  pois  a  condenação  afronta  diretamente  a  legislação  processual

penal, devendo ser adequada a lei e a jurisprudência dos Tribunais Superiores,

como medida de justiça".

Com  efeito,  para  infirmar  a  aplicação  da  Súmula  n.  83  do  STJ,  é

necessário à parte comprovar que o entendimento desta Corte Superior destoa da

conclusão do Tribunal de origem, o que não foi feito pela defesa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  SÚMULA
182/STJ.  DEFICIÊNCIA  NA  IMPUGNAÇÃO  À  SÚMULA
83/STJ.

1.  Trata-se  de  Agravo  Interno  contra  o  não  conhecimento  do
Agravo  em  Recurso  Especial  por  ausência  de  impugnação  à
Súmula 83/STJ.

2. Para infirmar a aplicação da Súmula 83/STJ, é necessário que
a  parte  comprove  que  o  entendimento  desta  Corte  Superior
destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o
caso  dos  autos  seria  diferenciado  daqueles  veiculados  nos
precedentes  mediante  distinguishing,  o  que  não  ocorreu  na
hipótese.  Assim  não  houve  a  efetiva  demonstração  de  que  o
julgado  apontado  pelo  juízo  prelibador  foi  superado  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ou de que exista
distinção  entre  a  matéria  versada  nos  autos  e  aquela  utilizada
para justificar a aplicação da referida Súmula.

3. Agravo Interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.225.151/PA,  relator  Ministro  Herman
Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  17/4/2023, DJe  de
17/5/2023.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS ESPECÍFICOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.

1.  É  ônus  do  agravante  impugnar  as  causas  específicas  de
inadmissão  do  recurso  especial,  sob  pena  de  incidência  da
Súmula n. 182 do STJ.

2.  Na  hipótese,  é  acertada  a  decisão  da  Presidência  deste
Tribunal  Superior  que  não  conhece  do  agravo  em  recurso
especial  interposto,  uma  vez  que  a  defesa  deixou  de  refutar,
especificamente, o fundamento de inadmissibilidade referente à
Súmula n. 83 do STJ.

3.  Para  infirmar  a  aplicação  da  Súmula  n.  83  do  STJ,  é
necessário que a parte comprove que o entendimento desta Corte
Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de origem
ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados nos
precedentes  mediante  distinguishing,  o  que  não  ocorreu  na
hipótese.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg  no  AREsp  n.  1.833.577/SC,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  6/12/2022, DJe  de
16/12/2022.)

Assim,  observo  que  não  houve  fundamentação  clara,  específica  e

pormenorizada que contraditasse os fundamentos exarados na decisão combatida.

Portanto, incide o enunciado na Súmula n.  182 do STJ: "É inviável o

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da

decisão agravada".

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0200054-2 AREsp 3.270.146 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  09006640220248120019  0900664022024812001950001  9006640220248120019  
900664022024812001950001

EM MESA JULGADO: 18/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELISAMAR LINARES GAMA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ HABITZREUTER  - PR077624
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELISAMAR LINARES GAMA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ HABITZREUTER  - PR077624
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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